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Modelos de Educação Superior (1) = o caso francês1

Reginaldo C. Moraes2

I -	O sistema - como é e como evoluiu

Durante o século XX, como regra geral, os siste-
mas europeus de ensino superior assumiram dois 
perfis: eram binários ou unitários. Os sistemas bi-
nários, como os da Inglaterra, Alemanha e Portu-
gal, por exemplo, acomodavam as universidades 
tradicionais, recantos do saber, erudição e pes-
quisa “desinteressada” e, de outro lado, separadas, 
escolas profissionais, o lugar de aprendizagem dos 
saberes aplicados, técnicos. Nos sistemas unitá-
rios, como os da Itália e Espanha, por exemplo, as 
escolas profissionais eram integradas ao corpo das 
universidades.

Nesse quadro, seria difícil enquadrar o siste-
ma francês. A rigor, não é unitário nem binário. 
É, antes, um cipoal de escolas, cursos e diplomas 
diferenciados. Se voltássemos o calendário uns 
duzentos anos talvez encontrássemos um modelo 
próximo do binário. Qual?

As universidades francesas nasceram há vá-
rios séculos. Uma delas, a Sorbbone (hoje Paris I 
– Sorbonne-Pantheon), é quase milenar. Mas, já 
no século XVIII, resultado da afirmação do Estado 
francês “dirigista”, começavam a ser concebidas 
algumas escolas especializadas, de altos saberes, 
mas aplicados: École d’Artillerie, École du Genie 
Militaire, École des Ponts et Chaussées, École des 
Mines. No século XIX, contudo, a nação já tinha 
aspirações imperiais e floresceram várias institui-
ções que poderíamos hoje enquadrar no ramo da 
engenharia civil: a École Nationale d’Agronomie 
(1826) e a École Centrale des Arts et Manufactures, 
(1829).3  Seguiram o caminho: École des Télécomu-

1 O texto foi produzido em novembro de 2015 para o cur-
so de extensão ‘Modelos de Ensino Superior’ da FESPSP. 
A pesquisa foi financiada pela Fapesp (projeto regular, 
processo 2013/26999-4) e pelo CNPq (bolsa de produti-
vidade em pesquisa). 

nications (1818), École des Travaux Publics (1851), 
École d’Electricite (1894), École du Petrole et des 
Moteurs (1925).  À engenharia seguiu-se o ramo da 
altra administração: École Superieure de Commer-
ce de Paris (1869), École Libre d’Études Politiques 
(1871), École des Hautes Études Commerciales 
(1881). [Social Differentiation and Higher Edu-
cation: The French Case Author(s): Benoit Millot 
Source: Comparative Education Review, Vol. 25, 
No. 3 (Oct., 1981), pp. 353-368 Published by: The 
University of Chicago Press on behalf of the Com-
parative and International, p. 359].4

De outro lado, as velhas universidades seguiam 
existindo, mas visivelmente desprezadas pelo “es-
tado napoleônico” (mesmo quando sem Napoleão). 
O imperador, de fato, criou a Universidade Imperial, 
mas ela estava longe de ser aquilo que entendemos 

2 Doutor em Filosofia pela Universidade de São Paulo 
(1987). Professor-doutor MS-6 (titular) da Universidade 
Estadual de Campinas e membro da coordenação do 
Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia para Estu-
dos sobre Estados Unidos. Pesquisador do CNPq (bolsa 
de produtividade). Durante muitos anos, colaborador e 
membro do comitê de Redação da revista Educação & 
Sociedade. Membro do Conselho Superior da FESPSP. 
Autor de vários livros e artigos, entre os quais: Peso 
do Estado na Pátria do Mercado (Editora Unesp, 2014) 
e  Educação Superior nos Estados Unidos (Editora 
Unesp, 2015)

3 Esta útlima, alias, parece ter inspirado a fundação 
do MIT (Massachussetts) e da Rensselaer School (New 
York). Ver: Angulo, A. J. (2012). The polytechnic comes to 
America: How French approaches to science instruction 
influenced mid-nineteenth century American higher ed-
ucation. History of Science 50 (168):315-338.

4 Cf.  Millot,  Benoit - Social Differentiation and Higher 
Education: The French Case, in Comparative Education 
Review, Vol. 25, No. 3 (Oct., 1981), p. 359.
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por universidade, no Brasil, nos Estados Unidos ou 
na Alemanha. Era mais propriamente uma organi-
zação vertical, distribuída em “academias” regionais  
que regulavam o ensino médio e seus exames de 
certificação. Até muito recentemente, as universi-
dades estiveram longe de constituir um corpo úni-
co e com autonomia – eram mais precisamente 
agregados de faculdades, mais diretamente vincu-
ladas com o ministério do que com os seus órgãos 
de direção internos. O Ministério não apenas as 
regula no plano legal.Contrata os docentes (eles 
são servidores federais) e distribui os recursos, 
bastante “itemizados”, carimbados, isto é, com uso 
prescrito.5

Como diz Dobbins: 
“As universidades são, essencialmente, institui-
ções operadas pelo estado e caracterizadas por 
limitada autonomia e fortes controles. O Estado 
desempenha o papel de ‘designer de sistema’ e 
define a arquitetura institucional de modo ge-
ral, na medida em que coordena o ingressos de 
estudantes, currículos,  nomeação do pessoal, a 
garantia de qualidade e as relações universida-
de-empresa”6

Assim, desde o século XIX, sob a batuta do es-
tado, parecia desenhar-se um sistema binário, com 
personagens ainda hoje existentes – universida-
des, razoavelmente “abertas” mas também razoa-
velmente “pobres” e “grandes escolas”, muitíssimo 
seletivas e afagadas pelo Estado. Mas o quadro se 
complicou bastante ao longo do século XX. O que se 
desenhou foi além desse quadro bifocal.

Passadas várias reformas, incrementos e ino-
vações, o sistema tem hoje (2015) pelo menos meia 
dúzia de segmentos bem diferentes:

5 Mudanças nessa forma de governança ocorreram nos 
últimos trinta anos, através de procedimentos como a 
“contratualização”. Voltaremos a esse tema mais adiante.

6 Dobbins, Michael - How market-oriented is French 
higher education?, 3419 French Politics Vol. 10, 2, p. 5. 

A - Universidades e « assimilados

O segmento – com cerca de 100 instituições - 
inclui os IUTs (agregados às universidades) e 
as Universidades de Tecnologia, que possuem 
um formato e modo de gestão peculiar (Belfort-
Montbéliard, Compiègne e Troyes). As UFMs 
(formação de professores) estão hoje incorpora-
das às universidades.

B - Grands établissements

Exemplos : Institut d’Etudes Politiques de Pa-
ris, INALCO, Observatoire de Paris, Institut de 
physique du globe, Ecole Pratique des Hautes 
Etudes, Ecole des Hautes Etudes en Sciences 
Sociales, Ecole des Chartes, Ecole Nationale 
Supérieure des Sciences de l’Information et des 
Bibliothèques. Somaram-se a este grupo um 
conjunto de universidades que mantém, prin-
cipalmente, escolas avançadas de engenha-
ria e tecnologia: a Universidade de Paris IX ou 
Paris-Dauphine (desde 2004), INP de Grenoble 
(desde 2007), INP de Bordeaux (desde 2009), e a 
Université de Lorraine (desde 2011). 

Existem Grandes Escolas que não estão sob a 
jurisdição do Ministério da Educação. A Esco-
la Nacional de Administração, por exemplo, 
submete-se ao primeiro-ministro. Situações 
similares vivem a Escola Politécnica, École 
polytechnique (administrada pelo Ministério 
da Defesa), a École nationale supérieure des 
mines de Paris, École nationale des ponts et 
chaussées,École nationale de la statistique et de 
l’administration économique (sob controle do 
Institut National de la Statistique et des Études 
Économiques – INSEE), entre outras.
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C - Classes Preparatórias para as 
Grandes Escolas (CPGE)

Cursos muito seletivos, de dois anos. Funcio-
nam em alguns liceus (total de 500 em toda a 
França). Ao final desse período, os estudantes 
são submetidos a uma avaliação que determi-
na em que tipo de Grande Escola irão comple-
tar seu curso.

D -Sections Téchniques Supérieurs

Um conjunto de mais de 2000 escolas de STS, 
alojadas em liceus. É o segmento mais capilari-
zado no território francês.

E- Escolas públicas de formação de 
engenheiros

Este segmento acolhe um conjunto de quase 20 
escolas de engenharia que, até 2008, estavam 
integradas em universidades.

F - Escolas superiores profissionais 
e não-universitárias

Um grande conjunto de escolas superiores não 
incorporadas em universidades e que prepa-
ram para profissoes variadas : contabilistas, en-
fermeiros e para-médicos, assistentes sociais, 
tabeliães e similares, veterinários, agrônomos, 
técnicos em comércio, jornalismo e audio-vi-
sual, turismo, logística e transporte, informá-
tica, etc.

A diversidade das escolas superiores fica 
ainda mais marcada por algumas estrelas, no 
conjunto dos “Grandes Estabelecimentos”. Por 
exemplo:

•	 Grandes Écoles de ciência e tecnologia (por 
exemplo: École Centrale des Arts et Ma-
nufactures, École Centrale de Lyon, École 
Nationale Supérieure des Arts et Industries 
Textiles, École Nationale Supérieure d’Arts 
et Métiers, etc.);  

•	 École Normales Supérieures (formação de 
professores de ensino superior):  Paris, Fon-
tenay/Saint-Cloud, Lyons, and Cachan;  

•	 Escolas de estudo avançado, como a École 
Pratique des Hautes Études (EPHE), espe-
cializada em três áreas: Ciências da Vida e 
da Terra, História e Filologia, Ciências da 
Religião; ou a École des Hautes Études en 
Sciences Sociales, um desdobramento da 
EPHE que se tornou autônoma;  

•	 Grandes escolas de engenharia como a 
École des Mines e a École Nationale des 
Ponts et Chaussées; a influente École Na-
tionale d’Administration (ENA), fornecedo-
ra de quadros para a alta burocracia estatal 
e operando sobre a responsabilidade do pri-
meiro-ministro.  

•	 Escolas de agricultura e veterinária, que 
operação sob outras jurisdições, como a do 
Ministério da Agricultura. 

•	 Instituições de ensino superior voltadas 
para as artes e a arquitetura, como a École 
Nationale Supérieure des Arts Décoratifs, 
a École Nationale Supérieure des Beaux
-Arts, a École du Louvre, etc. Operam sob a 
responsabilidade do ministério da Cultura. 

No plano do ensino superior de curta-duração, 
ou ensino superior-não universitário, há duas gran-
des formações, com o seguinte perfil:

•	 STS (Sections de Techniciens Supérieurs), 
escolas que funcionam nos liceus. Ofere-
cem cursos de dois anos, vocacionais, co-
brindo cerca de 100 especialidades. Emitem 
um certificado chamado BTS (brevet de 
technician supérieur).

•	 IUT (Instituts Universitaires de Technolo-
gie). Em geral, são integrados às universida-
des, mas com um modo de funcionamento 
muito próprio. São seletivos e não de acesso 
aberto, muito exigentes quanto à presença 
e processos de avaliação. Oferecem cur-
sos de três anos e emitem o DUT (Diplôme  
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Universitaire de Technologie). Seus cursos 
são mais abrangentes do que os das STS.  
Estão organizados em torno de uns 20 pro-
gramas de ensino ou ocupações técnicas. 

No interior das universidades, há uma “escada” 
de cursos com o seguinte desenho geral:

•	 Primeiro-ciclo, de dois anos, gerando o 
DEUG (Diplôme d’ études Universitaires 
Générales).

•	 Segundo-ciclo, um terceiro ano, conduzin-
do à “licence” e um quarto ano que dá direi-
to ao diploma de “maitrise” (que, em geral, 
exige um trabalho final de curso).

•	 Terceiro ciclo, que começa com um curso 
de um ano, dando direito ao DEA (Diplô-
me d’études approfondies) ou ao DESS (Di-
plôme d’études supérieures spécialisées). 
Os estudantes do DEA são orientados, en-
tão, a enfrentar um período de três anos 
para preparação de uma tese. Os estudantes 
do DESS, em geral, voltam-se para o merca-
do de trabalho não-acadêmico.  

Recentemente, a reforma decorrente do chama-
do Acordo de Bologna modificou o quadro, dando 
outro significado a essas etapas de formação. Criou 
a sequência conhecida como LMD ou 3-5-8. Fez 
com que a licença (DEUG+1) corresponda, hoje, a 
essa primeira fase da formação superior (L = bac+3). 
As outras seriam o máster e o doutorado Lembre-
mos que há um regime especial para as chamadas 
Grandes Écoles. Nessa “filière” o primeiro ciclo 
consiste em “classes preparatórias” (CPGE) de dois 
anos. O exame final seleciona estudantes para es-
colas elevadas de engenharia e administração (mais 
três anos de curso). AS CPGE são oferecidas em li-
ceus selecionados distribuídos pela França (cerca 
de 500).

Como se pode perceber, nesse sistema, os li-
ceus ocupam um lugar estratégico. Neles se dá a 
preparação para o BAC. E o tipo de BAC (uma es-
cala de valores) determina que tipo de ensino su-
perior o estudantes pode aspirar. Mas não apenas 
isso. É nos liceus que funciona o filtro preparató-
rio (e altamente seletivo) das Grandes Escolas, o 
viveiro da elite pública e privada. E é ainda nos 
liceus que se forma uma grande massa de tecnólo-
gos de nível pós-secundário (nas STS). São mais de 
2000 os liceus que abrigam STS. Uma rede muito 
grande e muito capilarizada no território francês. 

É bom lembrar que, além desses dois sub-siste-
mas, restam dois ramos exigentes e seletivos (não 
abertos) nas universidades: os IUTs e as escolas de 
medicina.

Para compreender porque e para que essas dife-
rentes instituições foram criadas, é necessário en-
tender a que tipo de desafio respondiam. E como 
deram conta dessa missão. Compreender, também, 
a que tipo de público se destinam (ou tem se desti-
nado) e que papel cumprem na estruturação da so-
ciedade francesa, de suas oportunidades e de suas 
desigualdades.

Um sistema pequeno e fechado, 
pressionado pelo crescimento econô-
mico e pela demografia...

No imediato pós-guerra, o sistema de ensino su-
perior ainda era muito pequeno. Ainda na primeira 
metade nos anos 60, antes da “revolução estudan-
til” de 1968, a taxa de cobertura era baixa: apenas 
uns 5% dos jovens da faixa etária dos 18 aos 26 fre-
quentava uma escola superior. Quando vemos os 
resultados das reformas dos anos 60 e 70, chega-
mos, vinte e cinco anos depois (1988), a uma taxa 
de 15%. 

Mas.. por que essa expansão e a que respondia?
Essa pergunta nos obriga a explorar uma das di-

mensões daquilo que se chama de “estudos de edu-
cação comparada”. Trata-se de pensar as relações 
entre a escola e a sociedade em que se inscreve. 
Qual o papel que a escola e suas credenciais (diplo-
mas) exercem na vida das pessoas, em termos de 
expectativas (e realizações) quanto à renda, estilo 
de vida, prestígio, poder? Qual o efeito disso sobre 
a demanda dos diferentes estratos e classes sociais 
sobre o sistema educativo? Que papel a escola e 
suas credenciais exercem na organização do siste-
ma produtivo e da gestão pública e como isso in-
flui sobre as demandas educativas desse sistema? 
Perguntas como essas nos levam a tentar respon-
der a outras, mais específicas: quanta educação 
superior é preciso prover para que o sistema pro-
dutivo e a gestão social operem com eficiência 
aceitável? Quanta educação é preciso prover para 
responder a demandas dos públicos? Ou seja, 
quantos devemos incluir e, portanto, quantos po-
demos excluir?

São muitas perguntas, de difícil resposta. Não 
temos a pretensão de esgotar esse terreno, mas é 
pela sua exploração que tentamos compreender a 
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experiência francesa, vista em perspectiva histó-
rica.

Mais acima mencionamos a evolução da taxa 
de cobertura, logo nos primeiros 25 anos das  
primeiras reformas do sistema (1963-1988). Ela 
continua crescendo nas décadas seguintes. E mu-
dando de forma (diversificação das instituições, 
cursos, etc). Essa trajetória do nível superior deve 
ser comparada, em paralelo, com o crescimento do 
número de aprovados no Bac, o exame de conclu-
são do ensino médio, ele também bastante peque-
no no pós-guerra.

Ora, a proporção de aprovados no bac era de 
5% em 1950, passou a 20% em 1970, a 29.4% em 
1985, 43.5% em 1990 e 62.7% em 1995, permane-
cendo em seguida nesse patamar (cf Duru-Bellat 
et all, 2008). Assim, a fonte de candidatos ao ensi-
no superior deu saltos sucessivos. Uma qualifica-
ção se deve anotar junto com esses quantitativos: 
a introdução de tipos diferentes de “bacaleaureat”, 
isto é, de certificados de conclusão do ensino mé-
dio e qualificação para acesso ao superior. De fato, 
são exames e certificados diferentes, com impacto 
na estruturação do ensino médio, tendendo a criar 
diferentes “tracks”, isto é, faixas ou turmas espe-
cializadas (bac literário, bac científico, bac tecno-
lógico, bac profissional, etc).

Em 1968, o governo francês introduziu o bac-
calauréat tecnológico, voltado a estimular es-
tudantes para os estudos que levam a um DUT 
ou BTS. Em 1985, cria-se o baccalauréat pro-
fissional. Essa diferenciação teria importantes 
consequências, quer sobre a expansão dos es-
tudantes-candidatos, quer sobre o destino que a 
eles se reserva. Sobretudo porque, como lembram 
os autores supra,  

“Estes últimos baccalaureats, especialmente os 
vocacionais, eram, na prática, projetados vi-
sando os alunos menos preparados do ponto 
de vista acadêmico: dada a forma como funcio-
na o sistema de escolha da carreira, na Fran-
ça, todos os alunos que são capazes de fazê-lo 
optam por permanecer o maior tempo possível 
na faixa geral, não vocacional. Como os alunos 
originados da classe trabalhadora têm mais di-
ficuldades acadêmicas, eles estão sobre-repre-
sentados nas faixas do bac tecnológico e bac 
profissional: 14% dos alunos cursando a chama-
da faixa geral são filhos de operários, em com-
paração com 26% na faixa de tecnologia e de 

36% na faixa de profissional. As crianças com 
pais desempregados ou inativos representam 
5%, 8% e 12% respectivamente dos alunos nes-
tas várias faixas.” (Duru-Bellat et todos, 2008, 
p. 122).

Considerando essa combinação de inclusão e 
filtragem, Merle utiliza a expressão “segregative de-
mocratization” para definir tais políticas (cf. Merle, 
1996; 2000; 2002]. A “lógica” da expansão – uma ló-
gica que não tem nada de interna, mas responde a 
disputas sociais e políticas abertas ou tácitas – pa-
rece, assim, uma guerra de trincheiras, como dizem 
esses mesmos analistas:

A educação superior parece seguir um padrão 
tradicional: quando uma barreira é quebrada 
em um nível, a defesa desloca-se para um ní-
vel mais alto, até que esta barreira também cede 
passagem. A abertura da a sexta série escolar a 
todos foi seguida por uma maior seletividade 
no colégio; a remoção da escolha de faixa no fi-
nal da sétima série escolar foi seguida por uma 
orientação mais seletiva no final da nona série e, 
depois, da décima. A “onda” já atingiu os portões 
da Universidade. Mas ali, supõe-se que os jo-
vens devem mirar para uma conclusão de curso 
para iniciar uma carreira. O processo não pode 
continuar para sempre, simplesmente deslocan-
do a desigualdade ainda mais acima no sistema, 
porque em algum momento tem que haver uma 
conexão com o emprego real, que não será ne-
cessariamente alterado para adaptar-se ao fluxo 
de entrada dos diplomados”7

Em suma: em algum momento, a disputa pelas 
rodas de seleção acadêmica teria que engrenar com 
a roda externa sobre-determinante, o “mercado de 
trabalho”, a estrutura de classes e, claro, o chamado 
“conflito distributivo”.

Pode-se ver na Figura 1 a evolução das diferen-
tes modalidades - as “filières” do ensino superior, 
excluindo as universidades:

7 Duru-Bellat, Marie Annick Kieffer & Roger Depledge 
– From the Baccalauréat to Higher Education in France: 
Shifting Inequalities,  in Population (English Edition, 
2002-), Vol. 63, No. 1 (Jan. - Mar., 2008), p. 151.



Textos Preliminares, FESPSP, São Paulo, n.2, 2016.

Modelos de Educação Superior : o caso francês - Reginaldo C. Moraes

14

Figura 1

E a proporção dos diferentes tipos de Bac, em 2013, mostraria as seguintes proporções:

Figura 2

Assim, podemos adiantar uma primeira im-
pressão sobre as duas faces dessa “democratização”. 
Por um lado, é verdade que as reformas trouxe-

ram para as portas do ensino superior um públi-
co que costumava fi car fora dele, induzindo-o a 
continuar os estudos. Por outro, é verdade que 
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elas o fizeram a um custo: o da hierarquização e  
segregação. A expansão-reforma incluiu, mas segre-
gou. Segregou, mas incluiu.

Além disso, é preciso ver a consequência da 
chegada desse novo público – o estudante do bac 
tecnológico e, principalmente, do profissional. Cer-
tificado pelo ensino médio, ele chega às portas do 
ensino superior. Passou por um funil seletivo. Mas 
encontra outros, como o da evasão, a eliminação 
“dentro” do sistema, particularmente alto no caso 
das universidades.

Pat Davies, em um estudo comparativo (Alema-
nha, França, Inglaterra e Pais de Gales), lembra que... 

Na França, por exemplo, sempre houve seleção 
para as Grandes Écoles e, em 1968, os novos 
IUTs estabeleceram-se como instituições sele-
tivas. Embora as universidades, em princípio, 
permaneçam abertas, o debate recente centrou-
se sobre a necessidade de modificar o direito 
absoluto de entrada, já que, na prática, ele é pre-
judicado pela elevada taxa de abandono. 8.

Discutindo essas nuances da seletividade dos siste-
mas nacionais de ensino superior, Geiger lembra que: 

Para descrever esta função é necessário sondar 
o sistema mais profundamente. Em particular, 
há quatro pontos em que podem ser avaliados as 
diferenças sociais: a conclusão da escola secun-
dária, a matrícula no ensino superior, a escolha 
do tipo de ensino superior e a taxa de sucesso 
em programas certificados.9

Para descrever esta função é necessário sondar 
o sistema mais profundamente. Em particular, há 
quatro pontos em que podem ser avaliados as dife-
renças sociais: a conclusão da escola secundária, a 
matrícula no ensino superior, a escolha do tipo de 
ensino superior e a taxa de sucesso em programas 
certificados.

8 Davies, Pat - Noise Rather than Numbers: Access to 
Higher Education in Three European Countries Au-
thor(s): Pat Davies Source: Comparative Education, Vol. 
32, No. 1 (Mar., 1996), p. 113.

9 The Second-Cycle Reform and the Predicatement of 
the French University Author(s): Roger L. Geiger Source: 
Paedagogica Europaea, Vol. 12, No. 1, New Trends in 
European Post-Secondary Education (Case Studies) / 
Nouvelles tendances dans l’enseignement post-secon-
daire Européen (Etudes de cas) (1977), p. 15.

Ensino superior e universidades – 
financiamento e gestão

O sistema francês de ensino – da creche à pós-
graduação – é, basicamente, público e muito centra-
lizado. A começar, claro, pelo financiamento. Quase 
85% do gasto nacional em educação superior é públi-
co. E do governo central. As coletividades territoriais 
ampliaram significativamente seus investimentos no 
setor, depois de 1990. Hoje, cobrem cerca de 10,7 do 
financiamento das STS e CPGE. De resto as famílias 
participam com cerca de 9% dos recursos, cobrindo 
gastos com as taxas de matrícula (muito baixas, no 
setor público), alimentação e alojamento.10 

Como já adiantamos, o ministério da educação 
regula e administra praticamente todo o sistema, a 
partir de Paris. Algumas iniciativas foram tomadas, 
nas últimas décadas, na direção de alguma “auto-
nomia” para as universidades, por exemplo. Foi o 
que ocorreu com a “contratualização”. Segundo 
Michael Dobbins, essa alteração se destaca porque 
prescreve que uma parte do orçamento (nao muito, 
5 a 10%) seria dependente de contratos quadrienais 
baseados em avaliação de desempenho e metas. 
Dobbins lembra a ambiguidade da medida, que, 
aparentemente, estimula as universidades a um 
comportamento competitivo, de mercado, voltado 
à conquista de fundos adicionais junto a empresas, 
comunidades locais, etc.11 [p.12]

As inovações ocorrem também em outros ní-
veis. Por exemplo, merece ser acompanhada a evo-
lução de instituições de novo tipo criadas depois de 
1970, como as universidades tecnológicas, como a 
de Compiegne (1973), explicitamente inspirada no 
modelo MIT12. Outro ponto fora da curva é a Uni-
versidade do Hautp-Rhin, que criou duas “grandes 
escolas” dentro da universidade, a Excola Superior 
de Quimica e a Escola Superior de Industria Textil, 

10 [Cf. La politique universitaire depuis 1968 Author(s): 
Patrick Fridenson Source: Le Mouvement social, No. 
233, Mutations de la science  (OCTOBRE-DÉCEMBRE 
2010), p. 60]

11 [cf. Dobbins, Michael - How market-oriented is French 
higher education?, French Politics Vol. 10, 2, 134–159.

12 O exemplo é ainda mais interessante quando se lem-
bra algo bem pouco conhecido ou difundido: o MIT foi 
inspirado, precisamente, no modelo de escolas francesas 
como a Escola Central de Artes e Manufaturas de Paris. 
Ver...
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com a aparente intenção de competir com as tra-
dicionais Grandes Écoles no seu próprio terreno13. 

Uma inovação que já foi mencionada, na dicoto-
mia unviersidade-grande escolar, é o segmento do 
ensino superior curto – as STS e os IUTs. As STS, 
em especial, foram responsáveis por uma grande 
capilarização da oferta, uma vez que se expandiam 
com base na estrutura dos liceus. STS e IUTs se ca-
racterizam, também, pela forma bastante “escolar” 
e bem mais disciplinada como se relacionam com 
seus estudantes.

O IUT, por exemplo, apesar de geralmente ins-
talado dentro de uma universidade, tem uma certa 
autonomia de gestão e um modo diferente de or-
ganizar cursos, disciplinas e controles. Controlam 
presença dos estudantes em aulas. O número de 
aulas é bem maior do que nas universidades, a gra-
de é mais dirigida, prescritiva e bem pouco baseada 
em eletivas. 14. A inovação, de certo modo, visava 
conter evasão e alongamento dos cursos (tempo 
de graduação), através de um “endurecimento” do 
sistema escolar. Além de seletivo, o IUT é um am-
biente universitário exigente, muito regulado, com 
aulas de presença obrigatória, grupos de trabalho 
dirigido e estágios. A presença nas aulas e ativida-
des é obrigatória e rigorosamente controlada. 

A missão dos IUTs, tal como está definida no 
Decreto fundador de janeiro de 1966, é treinar 
diplomados de nível médio qualificados (cadres 
moyens) para assumir “funções técnicas na pro-
dução, pesquisa aplicada e serviços.” A instrução 
é altamente intensiva e, mesmo, bastante esco-
lar. O curso de dois anos consiste de pelo menos 
32 horas de horas de contacto por aluno.(…):
Os IUTs são organizados em departamentos 
temáticos cujos currículos são determinados 
em nível nacional, exceto para 20% do tempo 
de aula que é reservado para adaptações às 
necessidades locais. Há dezessete tipos de 
departamentos, nove no setor secundário ou 
industrial e oito no sector terciário. Os campos 
mais populares no setor secundário, que atraem 
dois terços das matrículas do setor, são ele-
trônica, mecânica (engenharia mecânica) cons-

13 [The French University: What Happened after the 
Revolution? Author(s): Jacques Fomerand Source: Higher 
Education, Vol. 6, No. 1 (Feb., 1977), pp. 93-116]

14 .[cf. JALLADE, J.-P. (1992) Undergraduate education in 
Europe: towards a comparative perspective, European 
Journal of Education, 27, pp. 121-144.]

trução civil (engenharia civil). Os três maiores 
departamentos do setor terciário contêm 84 por 
cento dos estudantes do sector: administração 
pública e empresas privadas, técnicas de negó-
cios e processamento de dados (informática).15 
 
Assim, visivelmente, os IUTs foram consolidan-

do uma posicao no conjunto da oferta de ensino su-
perior, uma forma de ensino superior curto e mais 
focalizado alternativa às STS (e mais prestigiosa).

O novo governo francês, liderado por François 
Hollande, anuncia a intenção de avançar em algu-
mas dessas mudanças, simplificando o velho cipoal 
acadêmico francês e atenuando algumas dicotomias 
(como universidade versus grandes escolas). O pro-
grama é resumido por Michel Destot em uma publi-
cação da Fundação do Partido Socialista. Entre eles, 
está, por exemplo, a ênfase no ensino profissional 
e de curta duração. Também consta a preocupa-
ção com os fatores que induzem à evasão e, nessa 
linha, anunciam-se medidas para ampliar a ajuda 
estudantil. Do lado da gestão, aparentemente, pre-
tende-se avançar na afirmação da autonomia das 
universidades através do processo de contratação de 
planos (quinquenais) associados a investimentos e 
custos. Afirma-se, ainda, a intenção de dar à coleção 
de instituições um caráter mais sistemático, integra-
do, aproximado universidades, centros de pesquisa 
e universidades. É bom lembrar que nos últimos 40 
anos foram feitas várias tentativas, com diferentes 
graus de sucesso, para aproximar o CNRS das uni-
versidades. Hoje, uma parte significativa dos labora-
tórios do CNRS funciona em universidades e conta 
com a colaboração de seus professores-pesqusiado-
res. Ainda no que diz respeito a esse aspecto, mencio-
na-se a intenção de estimular o desenvolvimento de 
estabelecimentos de inovação de dimensão média.16 

15 [The Politics of Innovation in French Higher Educa-
tion: The University Institutes of Technology Author(s): 
John H. van de Graaff Source: Higher Education, Vol. 5, 
No. 2 (May, 1976), p. 195.

16 Destot, Michel - Quel avenir pour l’enseignement 
supérieur et la recherche ?, par Michel Destot. Essai pu-
blié par la Fondation Jean-Jaurès, 18 avril 2012.
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II -	 Os franceses e o ensino superior “para os filhos dos outros”

No hexágono gaulês, nas últimas décadas, houve 
um crescimento que podemos chamar de tradicio-
nal ou linear -  com a criação de novas universi-
dades ou de campus auxiliares de universidades já 
existentes (antennes universitaires). Esse é um dos 
lados da expansão.

Uma nuance desse crescimento (incorporado 
pelas universidades) é a rede de IUTs, instituição 
criada em 1966. Os Instituts universitaires de te-
chnologie (IUT), como dissemos, diferenciam-se 
por serem seletivos e por terem um regime muito 
próprio de funcionamento (da gestão dos recursos 
ao controle dos estudantes, da grade curricular, 
etc).  Desde 1957, as universidades conferiam um 
tipo de certificado especial, o DEST, o diploma de 
estudos técnicos. Os IUTs conferem um outro cer-
tificado, o Diplome Universitaire de Technology 
(DUT). 

Mas o segmento que mais massificou o sistema 
e, principalmente, mais o capilarizou, espalhando  

sua rede pelo território francês, foi o segmento das 
Sections Techniques Supérieures, originado em 
1959 e com crescimento significativo depois de 
1970. 

As STS estão muito vinculadas ao ensino mé-
dio desde sua origem. Aliás, como dissemos, ins-
talam-se nos liceus, principalmente naqueles mais 
bem equipados em termos de laboratórios, biblio-
tecas, preparação de professores. As STS em geral 
recebem os estudantes com certficado de ensino 
médio menos «  nobre  », o chamado «bac profis-
sional ». É o segmento de ensino superior em que 
predominam os estudantes que terminam o en-
sino médio mais tarde, têm desempenho menos 
brilhante, etc. Uma analista desse sistema cha-
ma a STS de «  ensino superior para os filhos dos 
outros » [Orange, 2013]

O seu crescimento é significativo, como mos-
tram os quadros a seguir, traduzidos do estudo de 
Orange (p. 24)

Quadro 1 — Comparação da oferta de STS nos liceus públicos da França,  
entre os anos escolares 1980-1981 et 1994-1995 

1980-1981 1994-1995
Número de especialidades de certificados BTS  87  106
Número de classes de primeiro ano de STS 724 2823
Número de estabelecimentos que têm STS 184  953
Número de ciudades próvidas de STS 218  622
Fonte: Carte des établissements, ministère de l’Éducation nationale. Base Reflet, CEREQ.  

Quadro 2 – Peso dos diferentes segmentos do ensino superior (%) - França 
1970-1971  2008-2009

Universidade 74,9 54,8
IUT 2,8 5,3
STS 3,2 10,5
CPGE 3,8 3,6
Outras formações 15,3 25,8
Total 100 100
Fonte: Repères et réferences statistiques, MEN, Éditions 1996 & 2009.  
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A partir dos dados colhidos em censos do Ministério de Educação da França, elaboramos o seguinte gráfi co 
(Figura 3), comparando a evolução dos diferentes segmentos: 

Figura 3

Fonte dos dados: MENESR – DGESIP / DGRI – SIES, Atlas régional - édition 2014 (htt p://publication.
enseignementsup-recherche.gouv.fr/atlas/)

Um outro modo de ver esse fenômeno (com dados da mesma fonte) é observar o resultado acumulado por 
essa evolução, a distribuição atual (Figura 4):

Figura 4

A nosso ver, e utilizando a expressão de Oran-
ge, talvez pudéssemos acrescentar ao “ensino su-
perior dos outros” os segmentos acima nomeados 
como “escolas paramédicas e sociais” e as “esco-
las de administração, direito e contabilidade”. Em 

geral, são escolas isoladas, não vinculadas a uni-
versidades ou institutos e provedoras de ensino 
vocacional, voltado para profi ssões ‘médias’ como 
enfermeiros, assistentes sociais, contabilistas, 
gerentes, etc.
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III -	Expansão, diversificação e descentralização – o papel 
dos liceus como “plataforma de lançamento” do ensino su-
perior de curta duração... e também do mais elitizado.

No sistema de ensino superior francês, uma par-
te das instituições opera no modo “portas abertas”: 
formalmente, qualquer estudante que tenha con-
cluído o ensino médio e obtido o seu certificado (o 
BAC) tem direito à inscrição em uma universidade. 
Não necessariamente naquela que escolhe e naque-
le curso que escolhe – carreiras como medicina, por 
exemplo, tem limites de vagas (numerus clausus). 
Uma outra parte do sistema opera com rigorosa se-
letividade: Grandes Escolas, Institutos Universitá-
rios de Tecnologia (IUTs) e as Sections Techniches 
Superieurs (STS). Grandes Escolas e STS são os ex-
tremos dessa parte seletiva. Curiosamente, essas 
duas “filéres” de ensino superior – uma seletiva “de 
elite” e outra seletiva “popular” -  funcionam dentro 
dos liceus, isto é, são uma espécie de andar superior 
do ensino médio francês. 

O que são as “Classes Preparatorias”

As Grandes Escolas absorvem os estudantes 
mais bem-sucedidos no BAC, formam o que se con-
sidera ser a elite (privada e pública) do país.

Os estudantes que se credenciam, pelos resul-
tados no BAC, a cursar uma Grande Escola fazem 
dois anos de “classes preparatórias” exigentes, que 
operam como um segundo filtro. Essas classes são 
instaladas em poucas dezenas de liceus de ponta

Se na Alemanha existe uma dualidade (e até 
uma disputa) entre universidades e Escolas Técni-
cas Superiores, cabendo ás universidades o lugar 
do prestígio, na França o galardão da superiorida-
de (no quesito formação de elites intelectuais) está 
na nas Grandes Escolas. De fato, tanto no que diz 
respeito ao ensino quanto à pesquisa, as universi-
dades, como regra geral, ocupam papel secundá-
rio. O sistema de pesquisa – organizado em torno 
dos chamados “grandes estabelecimentos”, como o 
CNRS – tem uma estrutura e carreira próprias, ain-
da quando operem em cooperação com unidades e 
laboratórios de universidades seletas.

A existência dessas organizações de elite re-
monta ao início da idade moderna, com a fundação, 

em 1530, do Collège Royal, atual Collége de France, 
situado na famosa rue des Ecoles. Antes da gran-
de revolução, isto é, sob o chamado Antigo Regime, 
foram criadas as primeiras grandes écoles de enge-
nharia: a Écoles des Ponts et Chaussées, a École des 
Mines. Durante o período revolucionário elas avan-
çaram. As universidades foram fechadas em 1793, 
mas a École Polytechnique foi fundada no mesmo 
ano. A École Normale Supérieure surgiu em 1794, 
inicialmente chamada a formar professors do se-
cundário. Sob Napoleão prosseguiu a essa politica 
de criação de instituições geradoras de elites para a 
administração pública e para o desenvolvimento da 
indústria. Em 1848 surge uma École d’Administra-
tion, logo fechada mas gerem da future ENA, criada 
depois da II Guerra Mundial. Em 1868 é fundada 
a École Pratique des Hautes Etudes, que em 1946 
seria rebatisada comoÉcole des Hautes Études en 
Sciences Sociales (EHESS). A rede (incluindo insti-
tuições privadas e para-publicas, sobretudo escolas 
de comércio) foi-se ampliando ao longo do tempo.

As Classes préparatoires aux grandes écoles 
(CPGE) constituem o patamar inicial dos mecanis-
mos de seleção e hierarquização do ensino superior 
francês. Alojadas nos liceus, absorve os docentes 
mais qualificados do ensino médio (aggregés) e man-
têm uma forma de ensino bastante “escolar”, seme-
lhante ao liceu. As CPGEs duram dois anos e, de 
certo modo, são o filtro de ingressno em uma grande 
escola. Esses dois anos correspondem a um primei-
ro ciclo universitário – alternativa presente àqueles 
que não conseguem entrar na grande escola.

STS – o segmento seletivo “popular”

As STS são escolas de ensino superior curto, vol-
tadas à formação de tecnólogos e profissões “médias”. 
Curiosamente, assim como o setor seletivo “de elite”, 
o das Classes Preparatórias para as Grandes Escolas, 
as STS, são também assentadas nos liceus, isto é, no 
forte e prestigioso ensino médio que orgulha o país. 
Essa rede tem um tratamento ambíguo na literatura 
e, também, nas bases de dados do próprio governo 
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francês. Volta e meia, deixam de ser incluídos entre os 
“estabelecimentos de ensino superior”. E, no entanto, 
são as instituições responsáveis pela capilarização da 
oferta, pela distribuição no território. O digesto esta-
tístico do MEN, em 2015, registrava um total de 2182 
STS, sendo 1335 públicas e 847 privadas. Dentre essas 
escolas privadas, parte signifi cativa é “contratada” 
pelo setor publico, recebendo subsídio e, em contra-
partida, sofrendo regulação estatal.

Os estudantes que visam as STS são, em sua 
maioria, portadores do chamado Bac Tecnologico 
ou Profi ssional. Fazem todo seu curso em unidades 
especiais instaladas nos liceus, contribuindo para 
oferecer oportunidades de acesso “perto de casa”. 
As STS foram e seguem sendo o instrumento es-
sencial de capilarização e descentralização do ensi-
no superior francês, o que pode ser visto no mapa 
abaixo (Figura 5).

Figura 5

Sylvie Lemaire traça o perfi l e trajetória dos es-
tudantes secundários que obtêm o chamado Bac 
Tecnológico.17 Dentre os secundaristas que obtêm 
o chamado Bac Tecnológico, 80% continuam seus 
estudos em algum tipo de curso superior. Vamos 
chama-los de BTecs. Quais? A maioria vai para o 
chamado ensino de curta duração – 50% deles para 
as STS, 10% para o semento mais “nobre” desse 

17 Sylvie LEMAIRE - Les bacheliers technologiques dans 
l’enseignement supérieur In Education & Formations,  
n 67, mars 2004, Ministère de la Jeunesse, de l’Éducation 
nationale

ramo, os IUTs. E 20% desses BTecs obtêm um certi-
fi cado de primeiro ciclo universitário. A metade dos 
que se matriculam em universidades desiste no pri-
meiro ano. Em resumo, perto de ¼ dos detentores 
de Bac Tecnológicos que se inscrevem em cursos 
superiores podem ser considerados “evasão”, sem 
diploma algum.

STS e IUTs podem ser consideradas escolas de 
alta taxa de sucesso. O levantamento de Lemaire 
mostra que, em três anos, 80% dos Btecs inscritos 
em um IUT conseguiram pelo menos o diploma 
“curto” (bac+2). De outro lado, ¾ dos BTEcs ad-
mitidos em STS conseguiram seu diploma (o BTS) 
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em três anos. Resultados semelhantes são obtidos 
em pesquisa de Jean Vareille18. Para um quadro dos 
números, são úteis aqueles oferecidos no artigo de 

18 “Quel avenir dans l’enseignement sup_erieur fran_
cais pour les formations technologiques ?”. Colloque 
National de la Recherche en IUT, Jun 2010, Angers, 
France. 

19 Theulière, Maël- L’évolution des effectifs de l’en-
seignement supérieur (1990-2001), in Education & 
Formations, n 67, mars 2004, Ministère de la Jeunesse, 
de l’Éducation nationale et de la Recherche, Paris, em 
especial os quadros 2,3,6, 8

Maël Theulière, na revsita Education & Forma-
tions.19 Reproduzimos abaixo os mais relevantes 
para nosso estudo (Quadro 3, 4, 5)).

QUADRO 3 – Peso dos diferentes segmentos do ensino superior em 2001-2002
França Metropolitana + DOM

Universidade 
(exceto IUTs  

e escolas  
engenheiros)

Principais segmentos curta duração

Grandes 
Escolas

Outras 
formações TotalSTS IUT

Escolas  
paramédicas 

e sociais Subtotal

Número 1251 225 246 870 118 060 97 706 462 636 223132 222 563 2159 556

% 58% 11% 5% 5% 21% 10% 10% 100%

Nouveaux 
bacheliers 193 034 100 490 44120 6 032 150 642 46 213 12 019 401 908

% 48% 25% 11% 2% 37% 11% 3% 100%

a) Segmento “grandes écoles”: classes prepara-
tórias integradas, CPGEs, escolas de engenheiros 
(inclusive escolas dependentes das universidades), 
escolas de veterinária, escolas de comércio com di-
plomas certificados e escolas normais superiores.

(b) Escolas de arte, arquitetura, escolas privadas, 
escolas de comércio com diplomas não certificados, 
outros estabelecimentos ou formações de especiali-

dades diversas. Os IUFM (institutos de formação de 
professores) são incluídos nesta rubrica.

Como ler o quadro: no começo do ano letivo 
2001, 58 % dos estudantes estão matriculados na 
universidade; se levamos em conta os concluintes 
do ensino médio (bacheliers desse ano), 48% dos 
que seguem para o ensino superior o fazem via  
universidade. QUADRO 4 – Taxas  de matrículasdos bacheliers (concluintes de ensino médio) no ensino superior (em %)

1980 1985 1990 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001

Bacheliers  
généraux(1) 94,6 99,4 100,2 106,5 106,8 107,0 107,9 107,7 106,2 105 104,8 103,5 104,9

Université 64,6 64,1 66,6 66,3 68,9 70,1 71,6 68,5 67,2 65,9 64,1 62,4 62,1

IUT 8 8,9 8,3 8,9 9,1 9,1 8,4 9,7 9,8 10,3 10,9 11,2 11,5

STS 9,6 12,6 12,1 10,8 9,7 9,1 8 8,8 9,2 9,2 9,5 9,3 9,1

CPGE 12,4 13,8 13,3 12,1 11,6 11,5 12,8 13,2 13 12,5 12,7 12,6 13,1

Autres 
établissements (2) nd nd nd 8,3 7,6 7,2 7,1 7,6 7 7,1 7,7 8 9,1

Bacheliers  
technologiques 55,2 69,4 77,3 82,2 85,4 82,3 83,2 83,1 82,3 79,8 79 76,7 77

Université 19,2 28,1 23,3 21,4 23,1 22,6 23,4 21,3 22 21,6 21,1 19,1 18,2

IUT 12,9 9,5 7,6 7,7 8,6 9,3 10,1 10,5 10,2 9,7 9,3 9,1 9,3

STS 22,1 30,8 45,5 47,1 47,6 46,2 45,7 47,1 46,7 45,5 45,3 44,9 45,1

CPGE 1 1 1 1 1 0,9 0,9 1 0,9 1 1 1 1

Autres 
établissements (2) nd nd nd 5 5,1 3,3 3,1 3,2 2,5 2 2,2 2,5 3,3

(1) O total pode superar os 100% porque há algumas duplas contagens. 
(2) Estimativa. nd = não disponível.
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QUADRO 5 – Evolução do número de “bacheliers” entre 1995 et 2001 
Número Evolução de 1995 a 2001

1995 2001 Absoluta Relativa (%)
Série L 71460 56 673 -14787 -20,7
Série ES 76 555 75 459 -1096 -1,4
Série S 139 031 126 653 -12378 -8,9
Séries générales 287046 258 785 -28261 -9,8
Série STI 35 249 35 737 488 1,4
Série STT 78 896 78 369 -527 -0,7
Autres séries technologiques 24122 33 838 9 716 40,3
Séries technologiques 138267 147944 9677 7
Séries générales et technologiques 425313 406729 -18584 -4,4

QUADRO 6 – Repartição dos “Bacheliers” em segmentos científicos
Efetivos Evolução 1995/2001

1995 2001 Absoluta %
CPGE sciences 24 245 21 337 -2908 -12
IUT secondaire 18856 19555 699 3,7
Saúde 21538 16873 -4665 -21,7
Université sciences 59171 40 229 -18942 -32
STS secondaire 33150 37 954 4804 14,5
IUT tertiaire informatique 2189 3355 1166 53,3
Escolas de engenharia for a de universidades 3365 5117 1752 52,1
Total “scientifique” 162514 144420 -18094 -11,1

NB: secondarie = carreiras na área de comércio e serviços
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